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Comissão de Constituição Justiça e Redação

VOTO EM SEPARADO

PROJETO DE LEI Nº 477, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Ary Fossen, o projeto em epigrafe objetiva a obrigatoriedade de exame médico detalhado para o ensino fundamental e médio.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do Artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Nesse sentido, o referido projeto obteve parecer favorável do relator, nobre deputado Cauê Macris.

No uso de minhas atribuições como membro desta Comissão, ouso discordar do nobre relator, apresentando este voto em separado por acreditar que a proposição restringe o acesso e permanência dos estudantes no ensino fundamental e médio ao determinar a obrigatoriedade de exame médico para a participação em atividades educacionais.

Em que pese os elevados propósitos do nobre deputado Ary Fossen de zelar pela saúde dos estudantes das redes de ensino públicas e privada, a formulação do projeto fere os Artigos 206 da Constituição Federal que determina a igualdade de condição de acesso e permanência como um dos princípios da educação brasileira:  

Art. 206 - O ensino será ministrado com base 

nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso 

e permanência na escola (...)

Diante do exposto, consideramos imprópria a aprovação do Projeto de Lei nº 477, de 2011, que, se aprovado, poderá ser declarado inconstitucional, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente a sua aprovação.

Sala das Comissões, em

Deputado Geraldo Cruz
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